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APELAÇÃO CÍVEL – INFRAÇÃO DE TRÂNSITO – MOTORISTA FLAGRADO EM BLITZ DA BRIGADA MILITAR EM ESTADO ETÍLICO – PROVA INIDÔNEA – CUSTAS – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Infração de trânsito. Motorista flagrado em blitz da Brigada Militar em estado etílico. Prova inidônea.

1.1 – Para que a infração prevista no art. 165 do CTB (Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência) reste caracterizada, o agente de trânsito pode valer-se dos meios de prova em direito admitidos, notadamente “acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor” (art. 277, § 2º).
1.2 – Se o condutor se recusar a se submeter a testes de alcoolemia, exames clínicos, perícia, ou outro exame que por meios técnicos ou científicos, em aparelhos homologados pelo CONTRAN, permitam certificar seu estado, fica por si só sujeito às “penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165” (art. 277, § 3º).

1.3 – O Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, no exercício de sua competência (CTB, art. 12), e em atendimento ao parágrafo único do art. 276, editou a Resolução 206/06.

1.3.1 – O art. 1º declina os procedimentos que, cumulativa ou alternativamente, confirmam estar o condutor sob influência de álcool ou substância entorpecente, a saber: “I – teste de alcoolemia com a concentração de álcool igual ou superior a seis decigramas de álcool por litro de sangue; II – teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro) que resulte na concentração de álcool igual ou superior a 0,3mg por litro de ar expelido dos pulmões; III – exame clínico com laudo conclusivo e firmado pelo médico examinador da Polícia Judiciária; IV – exames realizados por laboratórios especializados, indicados por órgão ou entidade de trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de uso de substância entorpecente, tóxica ou de efeitos análogos.”

1.3.2 – O art. 6º estabelece os requisitos do medidor de alcoolemia – etilômetro – para que o teste seja válido, a saber: “I – ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, atendendo à legislação metrológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução; II – ser aprovado na verificação metrológica inicial realizada pelo INMETRO ou órgão da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade – RBMLQ; III – ser aprovado na verificação periódica anual realizado pelo INMETRO ou RBMLQ; IV – ser aprovado em inspeção em serviço ou eventual conforme determina a legislação metrológica vigente.”

1.4 – Caso dos autos.

Invalidade do teste de alcoolemia realizado com etilômetro cujo número (modelo) e data de verificação metrológica pelo INMETRO ou RBMLQ não constam no Auto de Infração de Trânsito.

2. Custas.

As autarquias, quando figuram como contribuintes, pagam a metade das custas. A isenção é exclusiva ao Estado (ente público), e mesmo assim desde que não pague vencimentos ao servidor. Lei-RS 8.121/85, art. 11 e parágrafo único.

3. Honorários advocatícios.

O princípio da moderação afirmado no art. 20, § 4º, do CPC, não é sinônimo de verba irrisória. Sentença que fixou quantia compatível com o princípio, considerando o tempo e qualidade do trabalho do advogado.

4. Dispositivo.

Apelação desprovida.

	Apelação Cível


	Primeira Câmara Cível

	Nº 70031915259


	Comarca de Santa Maria

	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - DETRAN/RS 


	APELANTE

	MAGNUS AIRES ARAUJO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover a apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Felipe Silveira Difini e Des. Jorge Maraschin dos Santos.
Porto Alegre, 30 de junho de 2010.

DES. IRINEU MARIANI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Irineu Mariani (RELATOR)

Cuida-se de apelação do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN, em face da sentença que julgou procedente o pedido articulado por MAGNUS AIRES ARAÚJO, objetivando desconstituir Auto de Infração de Trânsito, tendo em conta que o aparelho utilizado para constatar o teor alcoólico estava em desacordo com as normas pela legislação vigente.

Diante da fragilidade da prova de aferição do etilômetro, bem assim porquanto única forma utilizada, o Juízo declara a nulidade do Auto, impondo custas e honorários de R$800,00 (fls. 79-82).

Recorre o DAER. Advoga que a legislação penal só tem aplicabilidade quando da incidência do art. 306 do CTB, não sendo essa a hipótese dos autos. No caso, a infração atacada está capitulada no art. 165 do CTB, circunstância em que a alcoolemia deve ser comprovada por uma das três hipóteses previstas no art. 277 do CTN. Daí por que o apelado foi submetido, no ato da abordagem, ao teste etilômetro em aparelho com sensor de alveolar, cuja irregularidade não foi comprovada pela parte. Como pedido sucessivo, alega não ser devedor das custas processuais, bem como requer a redução dos honorários para no máximo R$300,00 (fls. 85-90).

Recurso respondido (fls. 94-7).

Parecer pelo parcial provimento do recurso, para reconhecer a isenção quanto às custas processuais (fls. 103-5-v.).

É o relatório.

VOTOS

Des. Irineu Mariani (RELATOR)

O autor foi flagrado em blitz da Brigada Militar em estado etílico, e daí a lavratura de auto de infração. O problema, em suma, é a inidoneidade da prova.

Divido a análise em três pontos básicos: (1) pelo prisma do Código de Trânsito Brasileiro; (2) pelo prisma do Conselho Nacional de Trânsito; e (3) caso concreto.

1. Pelo prisma do Código de Trânsito Brasileiro. Há três itens: das infrações, das medidas administrativas e dos crimes de trânsito.

1.1 – Das infrações. O art. 165 do CTB, inserido no Capítulo DAS INFRAÇÕES, na redação original dizia: “Dirigir sob a influência de álcool, em nível superior a seis decigramas por litro de sangue, ou de qualquer substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica. Infração – gravíssima; Penalidade – multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir; Medida administrativa – retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e recolhimento do documento de habilitação. Parágrafo único. A embriaguez também poderá ser apurada na forma do art. 277. ”
Depois, veio a Lei 11.275, de 7-2-06, suprimindo a expressão “em nível superior a seis decigramas por litro de sangue”.

Por fim, com a Lei 11.705, de 19-6-08, a redação do art. 165 passou à seguinte: “Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: Infração – gravíssima; Penalidade – multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses; Medida Administrativa – retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e recolhimento do documento de habilitação. Parágrafo único. A embriaguez também poderá ser apurada na forma do art. 277.”
1.2 – Das medidas administrativas. A referência de que a embriaguez é apurada na forma prevista no art. 277, nos remete a este dispositivo, inserido no Capítulo DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS, cuja redação original era a seguinte: “Todo condutor de veículo automotor, envolvido em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização de trânsito, sob suspeita de haver excedido os limites previstos no artigo anterior, será submetido a testes de alcoolemia, exames clínicos, perícia, ou outro exame que por meios técnicos ou científicos, em aparelhos homologados pelo CONTRAN, permitam certificar seu estado.” O mencionado “artigo anterior” é o 276, que dispunha ser prova do impedimento de dirigir a concentração de “seis decigramas de álcool por litro no sangue”, devendo o CONTRAN, conforme o parágrafo único, estipular “os índices equivalente para os demais testes de alcoolemia.”

Depois, com a Lei 11.275, de 7-2-06, a expressão “sob suspeita de haver excedido os limites previstos no artigo anterior” do art. 277 foi substituída por “sob suspeita de dirigir sob a influência de álcool”. E acrescentou dois parágrafos, a saber: “§ 1o Medida correspondente aplica-se no caso de suspeita de uso de substância entorpecente, tóxica ou de efeitos análogos. § 2o No caso de recusa do condutor à realização dos testes, exames e da perícia previstos no ‘caput’ deste artigo, a infração poderá ser caracterizada mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas pelo agente de trânsito acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor, resultantes do consumo de álcool ou entorpecentes, apresentados pelo condutor.”
Por fim, a Lei 11.705, de 19-6-08, modificou o § 2º e acrescentou o § 3º, verbis: “§ 2o  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo agente de trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor. § 3o  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo.”
Em síntese, mantém no § 2º a possibilidade de provar a infração ao art. 165, notadamente sinais de embriaguez, excitação ou torpor, e transfere para o § 3º a questão da recusa do condutor de se submeter aos testes, exames e perícia, definindo-a como suficiente à aplicação das penalidades administrativas.

Essa Lei modificou também o art. 276, passando à seguinte redação: “Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor às penalidades previstas no art. 165 deste Código. Parágrafo único.  Órgão do Poder Executivo federal disciplinará as margens de tolerância para casos específicos.”

1.3 – Dos crimes de trânsito. O art. 306 do CTB, inserido no Capítulo DOS CRIMES DE TRÂNSITO, na redação original dizia: “Conduzir veículo automotor, na via pública, sob a influência de álcool ou substância de efeitos análogos, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem: Penas – detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.”

A Lei 11.705, de 19-6-08, modificou a redação e acrescentou parágrafo, verbis: “Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de  álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: Penas – detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. Parágrafo único.  O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo.”
Em atendimento ao parágrafo único, dispõe o art. 2º do Decreto 6.488/08: “Para os fins criminais de que trata o art. 306 da Lei nº 9.503, de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro –, a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia é a seguinte: I – exame de sangue: concentração igual ou superior a seis decigramas de álcool por litro de sangue; ou II – teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro): concentração de álcool igual ou superior a três décimos de miligrama por litro de ar expelido dos pulmões.”

2. Pelo prisma do Conselho Nacional de Trânsito. O CONTRAN, no exercício da respectiva competência (CTB, art. 12), e em atendimento ao parágrafo único do art. 276, editou a Resolução nº 206/06, cujo art. 1º diz: “A confirmação de que o condutor se encontra dirigindo sob a influência de álcool ou de qualquer substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, se dará por, pelo menos, um dos seguintes procedimentos: I – teste de alcoolemia com a concentração de álcool igual ou superior a seis decigramas de álcool por litro de sangue; II – teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro) que resulte na concentração de álcool igual ou superior a 0,3mg por litro de ar expelido dos pulmões; III – exame clínico com laudo conclusivo e firmado pelo médico examinador da Polícia Judiciária; IV – exames realizados por laboratórios especializados, indicados por órgão ou entidade de trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de uso de substância entorpecente, tóxica ou de efeitos análogos.”
Por sua vez, dispõe o art. 6º: “O medidor de alcoolemia - etilômetro – deve observar os seguintes requisitos: I – ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, atendendo à legislação metrológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução; II – ser aprovado na verificação metrológica inicial realizada pelo INMETRO ou órgão da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade – RBMLQ; III – ser aprovado na verificação periódica anual realizado pelo INMETRO ou RBMLQ; IV – ser aprovado em inspeção em serviço ou eventual conforme determina a legislação metrológica vigente.” 

Dessarte, está claro: o etilômetro, vulgo “bafômetro”, deve ser de modelo aprovado pelo INMETRO e cumprir os requisitos estabelecidos na Resolução, e também deve ser aprovado na verificação inicial de funcionamento, bem assim na revisão anual, o que tanto pode ser feito pelo INMETRO quanto pela RBMLQ.

3. Caso concreto. Há três pontos: questão de fundo, custas e honorários.
3.1 – Questão de fundo. Colhe-se dos autos que o demandante-apelado admitiu se submeter ao teste do etilômetro e o resultado foi positivo, visto que registrou 0,51mg, sendo considerada 0,47mg, portanto acima dos 0,3%mg previstos no art. 1º, II, da Resolução 206/06.
Todavia, não constou no Auto de Infração de Trânsito nem o número do aparelho utilizado nem a data de sua verificação pelo INMETRO ou pela RBMLQ (fl. 8); logo, o próprio agente autuador, cuja função é documentar corretamente as infrações para fins de punição dos infratores, ao omitir dados essenciais, transformou-se em agente da impunidade no trânsito.

Evidente que, nas circunstâncias, provar a regularidade do aparelho era ônus do DAER, e não do autor a irregularidade. Não por acaso há campos específicos no auto de infração para lançar tais dados. Presunção a favor do ato administrativo haveria se, tais campos preenchidos, demonstrassem modelo e data da verificação conforme o art. 6º da Resolução.

3.2 – Custas. Entende-se que a sentença condenou o réu a pagar os emolumentos na forma da lei.

Primeiro, não custa lembrar, sendo caso de caso de ressarcimento – quer dizer, quando contribuinte é a outra parte –, é integral; segundo, quando a Fazenda Pública (estadual e/ou municipal) figura como contribuinte – e é o caso dos autos, pois o autor litiga com assistência judiciária – o pagamento das custas ocorre pela metade, conforme o art. 11, caput, da Lei-RS 8.121/85.

A isenção, diz o parágrafo único, é restrita ao Estado (ente público), e mesmo assim desde que não pague vencimentos ao servidor. Com a devida vênia, o Ofício-Circular nº 595/07-CGJ contém equívoco, uma vez que ampliou indevidamente a isenção às autarquias quando o Cartório for estatizado. 

3.3 – Honorários advocatícios. Os honorários de R$800,00 fixados pela sentença merecem mantidos, considerando o tempo e trabalho desenvolvido pelo ilustre patrono do autor.

A Câmara tem deliberado, reiteradamente, no sentido de que o princípio da moderação afirmado no art. 20, § 4º, do CPC, não é sinônimo de verba irrisória.
4. Dispositivo. Nesses termos, desprovejo.

Des. Luiz Felipe Silveira Difini (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Maraschin dos Santos - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. IRINEU MARIANI - Presidente - Apelação Cível nº 70031915259, Comarca de Santa Maria: "À UNANIMIDADE, DESPROVERAM."
Julgador(a) de 1º Grau: DENIZE TEREZINHA SASSI
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